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- A omissão do “s” como marca de plural de substantivos e ad-
jetivos (típicos do falar paulistano): os amigo e as amiga, os livro 
indicado, as noite fria, os caso mais comum.

- O enfraquecimento do uso do modo subjuntivo: Espero que o 
Brasil reflete (reflita) sobre o que aconteceu nas últimas eleições; Se 
eu estava (estivesse) lá, não deixava acontecer; Não é possível que 
ele esforçou (tenha se esforçado) mais que eu.

Variações Sintáticas
Dizem respeito às correlações entre as palavras da frase. No 

domínio da sintaxe, como no da morfologia, não são tantas as dife-
renças entre uma variante e outra. Como exemplo, podemos citar:

- O uso de pronomes do caso reto com outra função que não 
a de sujeito: encontrei ele (em vez de encontrei-o) na rua; não irão 
sem você e eu (em vez de mim); nada houve entre tu (em vez de ti) 
e ele.

- O uso do pronome lhe como objeto direto: não lhe (em vez de 
“o”) convidei; eu lhe (em vez de “o”) vi ontem.

- A ausência da preposição adequada antes do pronome relati-
vo em função de complemento verbal: são pessoas que (em vez de: 
de que) eu gosto muito; este é o melhor filme que (em vez de a que) 
eu assisti; você é a pessoa que (em vez de em que) eu mais confio.

- A substituição do pronome relativo “cujo” pelo pronome 
“que” no início da frase mais a combinação da preposição “de” com 
o pronome “ele” (=dele): É um amigo que eu já conhecia a família 
dele (em vez de cuja família eu já conhecia).

- A mistura de tratamento entre tu e você, sobretudo quando 
se trata de verbos no imperativo: Entra, que eu quero falar com 
você (em vez de contigo); Fala baixo que a sua (em vez de tua) voz 
me irrita.

- Ausência de concordância do verbo com o sujeito: Eles che-
gou tarde (em grupos de baixa extração social); Faltou naquela se-
mana muitos alunos; Comentou-se os episódios.

Variações Léxicas
É o conjunto de palavras de uma língua. As variantes do plano 

do léxico, como as do plano fônico, são muito numerosas e caracte-
rizam com nitidez uma variante em confronto com outra. Eis alguns, 
entre múltiplos exemplos possíveis de citar:

- A escolha do adjetivo maior em vez do advérbio muito para 
formar o grau superlativo dos adjetivos, características da lingua-
gem jovem de alguns centros urbanos: maior legal; maior difícil; 
Esse amigo é um carinha maior esforçado.

- As diferenças lexicais entre Brasil e Portugal são tantas e, às 
vezes, tão surpreendentes, que têm sido objeto de piada de lado a 
lado do Oceano. Em Portugal chamam de cueca aquilo que no Brasil 
chamamos de calcinha; o que chamamos de fila no Brasil, em Por-
tugal chamam de bicha; café da manhã em Portugal se diz pequeno 
almoço; camisola em Portugal traduz o mesmo que chamamos de 
suéter, malha, camiseta.

Designações das Variantes Lexicais
- Arcaísmo: diz-se de palavras que já caíram de uso e, por isso, 

denunciam uma linguagem já ultrapassada e envelhecida. É o caso 
de reclame, em vez de anúncio publicitário; na década de 60, o ra-
paz chamava a namorada de broto (hoje se diz gatinha ou forma 
semelhante), e um homem bonito era um pão; na linguagem antiga, 
médico era designado pelo nome físico; um bobalhão era chamado 
de coió ou bocó; em vez de refrigerante usava-se gasosa; algo muito 
bom, de qualidade excelente, era supimpa.

- Neologismo: é o contrário do arcaísmo. Trata-se de palavras 
recém-criadas, muitas das quais mal ou nem entraram para os di-
cionários. A moderna linguagem da computação tem vários exem-
plos, como escanear, deletar, printar; outros exemplos extraídos da 
tecnologia moderna são mixar (fazer a combinação de sons), robo-
tizar, robotização.

- Estrangeirismo: trata-se do emprego de palavras empresta-
das de outra língua, que ainda não foram aportuguesadas, preser-
vando a forma de origem. Nesse caso, há muitas expressões lati-
nas, sobretudo da linguagem jurídica, tais como: habeas-corpus 
(literalmente, “tenhas o corpo” ou, mais livremente, “estejas em 
liberdade”), ipso facto (“pelo próprio fato de”, “por isso mesmo”), 
ipsis litteris (textualmente, “com as mesmas letras”), grosso modo 
(“de modo grosseiro”, “impreciso”), sic (“assim, como está escrito”), 
data venia (“com sua permissão”).

As palavras de origem inglesas são inúmeras: insight (compre-
ensão repentina de algo, uma percepção súbita), feeling (“sensibi-
lidade”, capacidade de percepção), briefing (conjunto de informa-
ções básicas), jingle (mensagem publicitária em forma de música).

Do francês, hoje são poucos os estrangeirismos que ainda não 
se aportuguesaram, mas há ocorrências: hors-concours (“fora de 
concurso”, sem concorrer a prêmios), tête-à-tête (palestra particu-
lar entre duas pessoas), esprit de corps (“espírito de corpo”, cor-
porativismo), menu (cardápio), à la carte (cardápio “à escolha do 
freguês”), physique du rôle (aparência adequada à caracterização 
de um personagem).

- Jargão: é o vocabulário típico de um campo profissional como 
a medicina, a engenharia, a publicidade, o jornalismo. No jargão 
médico temos uso tópico (para remédios que não devem ser inge-
ridos), apneia (interrupção da respiração), AVC ou acidente vascu-
lar cerebral (derrame cerebral). No jargão jornalístico chama-se de 
gralha, pastel ou caco o erro tipográfico como a troca ou inversão 
de uma letra. A palavra lide é o nome que se dá à abertura de uma 
notícia ou reportagem, onde se apresenta sucintamente o assun-
to ou se destaca o fato essencial. Quando o lide é muito prolixo, é 
chamado de nariz-de-cera. Furo é notícia dada em primeira mão. 
Quando o furo se revela falso, foi uma barriga. Entre os jornalistas 
é comum o uso do verbo repercutir como transitivo direto: __ Vá 
lá repercutir a notícia de renúncia! (esse uso é considerado errado 
pela gramática normativa).

- Gíria: é o vocabulário especial de um grupo que não deseja 
ser entendido por outros grupos ou que pretende marcar sua iden-
tidade por meio da linguagem. Existe a gíria de grupos margina-
lizados, de grupos jovens e de segmentos sociais de contestação, 
sobretudo quando falam de atividades proibidas. A lista de gírias é 
numerosíssima em qualquer língua: ralado (no sentido de afetado 
por algum prejuízo ou má-sorte), ir pro brejo (ser malsucedido, fra-
cassar, prejudicar-se irremediavelmente), cara ou cabra (indivíduo, 
pessoa), bicha (homossexual masculino), levar um lero (conversar).

- Preciosismo: diz-se que é preciosista um léxico excessiva-
mente erudito, muito raro, afetado: Escoimar (em vez de corrigir); 
procrastinar (em vez de adiar); discrepar (em vez de discordar); ci-
nesíforo (em vez de motorista); obnubilar (em vez de obscurecer ou 
embaçar); conúbio (em vez de casamento); chufa (em vez de caço-
ada, troça).

- Vulgarismo: é o contrário do preciosismo, ou seja, o uso de 
um léxico vulgar, rasteiro, obsceno, grosseiro. É o caso de quem diz, 
por exemplo, de saco cheio (em vez de aborrecido), se ferrou (em 
vez de se deu mal, arruinou-se), feder (em vez de cheirar mal), ra-
nho (em vez de muco, secreção do nariz).
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constituem uma palavra. Sílabas são fonemas pronunciados a partir de uma única emissão de voz. Sabendo que a base da sílaba do por-
tuguês é a vogal, a maior regra da divisão silábica é a de que deve haver pelo menos uma vogal. 

O hífen é o sinal gráfico usado para representar a divisão silábica. A depender da quantidade de sílabas de uma palavra, elas podem 
se classificar em:

• Monossílaba: uma sílaba
• Dissílaba: duas sílabas
• Trissílaba: três sílabas
• Polissilábica: quatro ou mais sílabas

Confira as principais regras para aprender quando separar ou não os vocábulos em uma sílaba:

Separa
• Hiato (encontro de duas vogais): mo-e-da; na-vi-o; po-e-si-a
• Ditongo decrescente (vogal + semivogal) + vogal: prai-a; joi-a; es-tei-o
• Dígrafo (encontro consoantal) com mesmo som: guer-ra; nas-cer; ex-ce-ção
• Encontros consonantais disjuntivos: ad-vo-ga-do; mag-né-ti-co, ap-ti-dão
• Vogais idênticas: Sa-a-ra; em-pre-en-der; vo-o

Não separa
• Ditongos (duas vogais juntas) e tritongos (três vogais juntas): des-mai-a-do; U-ru-guai
• Dígrafos (encontros consonantais): chu-va; de-se-nho; gui-lho-ti-na; quei-jo; re-gra; pla-no; a-brir; blo-co; cla-ro; pla-ne-tá-rio; cra-

-var

DICA: há uma exceção para essa regra —> AB-RUP-TO
• Dígrafos iniciais: pneu-mo-ni-a; mne-mô-ni-co; psi-có-lo-ga
• Consoantes finais: lu-tar; lá-pis; i-gual.

REGRAS DE ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)

As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 

plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS

• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural

(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 

paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi
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Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de 
“S”, desde que não sejam seguidos por “NH”

OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, 

Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, 
vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

CRASE

Crase é o nome dado à contração de duas letras “A” em uma só: preposição “a” + artigo “a” em palavras femininas. Ela é demarcada 
com o uso do acento grave (à), de modo que crase não é considerada um acento em si, mas sim o fenômeno dessa fusão.

Veja, abaixo, as principais situações em que será correto o emprego da crase:
• Palavras femininas: Peça o material emprestado àquela aluna.
• Indicação de horas, em casos de horas definidas e especificadas: Chegaremos em Belo Horizonte às 7 horas.
• Locuções prepositivas: A aluna foi aprovada à custa de muito estresse.
• Locuções conjuntivas: À medida que crescemos vamos deixando de lado a capacidade de imaginar.
• Locuções adverbiais de tempo, modo e lugar: Vire na próxima à esquerda.

Veja, agora, as principais situações em que não se aplica a crase:
• Palavras masculinas: Ela prefere passear a pé.
• Palavras repetidas (mesmo quando no feminino): Melhor termos uma reunião frente a frente.
• Antes de verbo: Gostaria de aprender a pintar.
• Expressões que sugerem distância ou futuro: A médica vai te atender daqui a pouco.
• Dia de semana (a menos que seja um dia definido): De terça a sexta. / Fecharemos às segundas-feiras.
• Antes de numeral (exceto horas definidas): A casa da vizinha fica a 50 metros da esquina.

Há, ainda, situações em que o uso da crase é facultativo
• Pronomes possessivos femininos: Dei um picolé a minha filha. / Dei um picolé à minha filha.
• Depois da palavra “até”: Levei minha avó até a feira. / Levei minha avó até à feira.
• Nomes próprios femininos (desde que não seja especificado): Enviei o convite a Ana. / Enviei o convite à Ana. / Enviei o convite à 

Ana da faculdade.

DICA: Como a crase só ocorre em palavras no feminino, em caso de dúvida, basta substituir por uma palavra equivalente no masculino. 
Se aparecer “ao”, deve-se usar a crase: Amanhã iremos à escola / Amanhã iremos ao colégio.

PONTUAÇÃO: EMPREGO DE TODOS OS SINAIS DE PONTUAÇÃO

PONTUAÇÃO
Para a elaboração de um texto escrito, deve-se considerar o uso adequado dos sinais de pontuação como: pontos, vírgula, ponto e 

vírgula, dois pontos, travessão, parênteses, reticências, aspas, etc.
Tais sinais têm papéis variados no texto escrito e, se utilizados corretamente, facilitam a compreensão e entendimento do texto. 

— A Importância da Pontuação
7As palavras e orações são organizadas de maneira sintática, semântica e também melódica e rítmica. Sem o ritmo e a melodia, os 

enunciados ficariam confusos e a função comunicativa seria prejudicada.
O uso correto dos sinais de pontuação garante à escrita uma solidariedade sintática e semântica. O uso inadequado dos sinais de 

pontuação pode causar situações desastrosas, como em:
– Não podem atirar! (entende-se que atirar está proibido)
– Não, podem atirar! (entende-se que é permitido atirar)

7  BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009.
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Perímetro
É a soma dos lados de uma figura plana e pode ser representado por P ou 2p, inclusive existem umas fórmulas de geometria que 

aparece p que é o semiperímetro (metade do perímetro). Basta observamos a imagem:

Observe que a planta baixa tem a forma de um retângulo.

Exemplo: 
(CPTM - Médico do trabalho – MAKIYAMA) Um terreno retangular de perímetro 200m está à venda em uma imobiliária. Sabe-se que 

sua largura tem 28m a menos que o seu comprimento. Se o metro quadrado cobrado nesta região é de R$ 50,00, qual será o valor pago 
por este terreno? 

(A) R$ 10.000,00.
(B) R$ 100.000,00.
(C) R$ 125.000,00.
(D) R$ 115.200,00.
(E) R$ 100.500,00.

Resolução:
O perímetro do retângulo é dado por = 2(b+h); 
Pelo enunciado temos que: sua largura tem 28m a menos que o seu comprimento, logo 2 (x + (x-28)) = 2 (2x -28) = 4x – 56. Como ele 

já dá o perímetro que é 200, então
200 = 4x -56  4x = 200+56  4x = 256  x = 64 
Comprimento = 64, largura = 64 – 28 = 36
Área do retângulo = b.h = 64.36 = 2304 m2
Logo o valor da área é:  2304.50 = 115200
Resposta: D
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• Área
É a medida de uma superfície. Usualmente a unidade básica de área é o m2 (metro quadrado). Que equivale à área de um quadrado 

de 1 m de lado.

Quando calculamos que a área de uma determinada figura é, por exemplo, 12 m2; isso quer dizer que na superfície desta figura cabem 
12 quadrados iguais ao que está acima.

Planta baixa de uma casa com a área total

Para efetuar o cálculo de áreas é necessário sabermos qual a figura plana e sua respectiva fórmula. Vejamos:

(Fonte: https://static.todamateria.com.br/upload/57/97/5797a651dfb37-areas-de-figuras-planas.jpg)
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e pouco graves, mas às vezes podem ser muito graves. Ex.: o sal-
butamol, além de atuar sobre os brônquios, atua também sobre o 
coração provocando um aumento dos batimentos cardíacos (taqui-
cardia). É um efeito adverso, geralmente não grave.

A farmacologia pode ser dividida em: Farmacologia geral, Far-
macologia aplicada, Farmacodinâmica, Farmacocinética, Farmaco-
técnica, Farmacognosia, Farmacoterapêutica, Farmacologia clínica 
e Toxicologia.

Farmacologia Geral: estuda os conceitos básicos e comuns a 
todos os grupos de drogas.

Farmacologia Aplicada: estuda os fármacos reunidos em gru-
pos de ação farmacológica similar.

Farmacodinâmica: estuda o local de ação, mecanismo de ação, 
ações e efeitos, efeitos terapêuticos e efeitos tóxicos de uma droga. 

Farmacocinética: atende aos estudos sobre: Vias de admi-
nistração, absorção distribuição, metabolismo e excreção de uma 
droga. Os caminhos percorridos por um medicamento no corpo do 
animal.

Farmacotécnica: trata-se da preparação de das formas farma-
cêuticas sob as quais os medicamentos são administrados: cápsu-
las, comprimidos, suspensões etc. A sua purificação e conservação, 
visando um melhor aproveitamento do medicamento no organis-
mo do animal.

Farmacognosia: estuda a origem, as características, a estru-
tura, e composição química das drogas no seu estado natural sob 
a forma de órgãos ou organismos vegetais e animais, assim como 
seus extratos.

Farmacoterapêutica: orientação do uso dos medicamentos 
para prevenção, tratamento e diagnósticos das enfermidades. 

Farmacologia Clínica: preocupa-se com os padrões de eficácia 
e segurança da administração de medicamentos aos animais, com-
parando informações obtidas em animais saudáveis com as obtidas 
no animal doente. 

Toxicologia: área próxima da farmacologia. Ciência que estuda 
os agentes tóxicos.

Após essa análise geral sobre a farmacologia, veremos agora o 
destino, forma de absorção, distribuição, transformação e excreção 
dos fármacos em nosso organismo.

Destino dos Fármacos no Organismo
Qualquer substância que atue no organismo vivo pode ser ab-

sorvida por este, distribuída pelos diferentes órgãos, sistemas ou 
espaços corporais, modificada por processos químicos e finalmente 
eliminada. A farmacologia estuda estes processos e a interação dos 
fármacos com o homem e com os animais, os quais se denominam:

Absorção - para chegar na circulação sanguínea o fármaco 
deve passar por alguma barreira dada pela via de administração, 
que pode ser: cutânea, subcutânea, respiratória, oral, retal, mus-
cular. Ou pode ser inoculada diretamente na circulação pela via 
intravenosa, sendo que neste caso não ocorre absorção, pois não 
transpassa nenhuma barreira, caindo diretamente na circulação. 

A absorção (nos casos que existe barreira) do fármaco, é como 
já foi citado anteriormente, fundamental para seu efeito no orga-
nismo. 

A maioria dos fármacos é absorvida no intestino, e poucos fár-
macos no estômago, os fármacos são melhor absorvidos quando 
estiverem em sua forma não ionizada, então os fármacos que são 
ácidos fracos serão absorvidos melhor no estômago que tem pH 
ácido, Exemplo(Àcido Acetil Salicilico), já os fármacos que são ba-
ses fracas, serão absorvidos principlamente no intestino, sendo que 
esse tem um pH mais básico que o do estômago. 

Os fármacos na forma de comprimido, passam por diversas fases 
de quebra, até ficarem na forma de pó e assim serem solubilizados e 
absorvidos, já os fármacos em soluções, não necessitam sofrer todo 
esse processo, pois já estão na forma solúvel, e podem ser rapidamen-
te absorvidos. A seguir uma ordem de tempo de absorção, para várias 
formas farmacêuticas: Comprimido > Cápsula > Suspensão > Solução.

Distribuição - uma vez na corrente sanguínea o fármaco, por 
suas características de tamanho e peso molecular, carga elétrica, 
pH, solubilidade, capacidade de união a proteínas se distribui pelos 
distintos compartimentos corporais.

Metabolismo ou Biotransformação - muitos fármacos são 
transformados no organismo por ação enzimática. Essa transfor-
mação pode consistir em degradação (oxidação, redução, hidróli-
se), ou em síntese de novas substâncias como parte de uma nova 
molécula (conjugação). 

O resultado do metabolismo pode ser a inativação completa 
ou parcial dos efeitos do fármaco ou pode ativar a droga como 
nas “pródrogas” p.ex: sulfas. Ainda mudanças nos efeitos farma-
cológicos dependendo da substância metabolizada. Alguns fatores 
alteram a velocidade da biotransformação, tais como, inibição en-
zimática, indução enzimática, tolerância farmacológica, idade, pa-
tologias, diferenças de idade, sexo e espécie e e claro uso de outras 
drogas concomitantemente.

Excreção - finalmente, o fármaco é eliminado do organismo 
por meio de algum órgão excretor. Os principais são rins e fígado 
p.ex: através da bile, mas também são importantes a pele, as glân-
dulas salivares e lacrimais, ocorre também a excreção pelas fezes.

Os fármacos geralmente tem uma lipofília moderada, caso con-
trário eles não conseguiriam penetrar através da membrana das cé-
lulas com facilidade, e a via de excreção mais usada pelo organismo 
é a via renal, através da urina, então geralmente os fármcos como 
são mais apolares tendem a passar pelo processo de metaboliza-
ção, que os torna mais polares e passíveis de serem eliminados pela 
urina, mas aí o que está sendo eliminado do organismo são os me-
tabólitos do fármaco, já não é mais o fármaco. 

Já os fármacos que são polares são eliminados pela urina sem 
passar pela metabolização, e então o que está sendo eliminado 
agora é o fármaco mesmo e não seus metabólitos.

Conceitos básicos em farmacologia:
- Droga: qualquer substância química, exceto alimentos, capaz 

de produzir efeitos farmacológicos, ou seja, provocar alterações em 
um sistema biológico.

- Fármaco: sinônimo de droga 
- Forma Farmacêutica: forma de apresentação do medicamen-

to: comprimido, drágea, pílula, xarope, colírio, etc. 
- Remédio: palavra usada pelo leigo como sinônimo de medica-

mento e especialidade farmacêutica – remédio refere-se a qualquer 
procedimento que possa ser usado para tratamento de patologias.
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- Medicamento: droga ou preparação com drogas usadas te-
rapeuticamente.

- Nome Químico: diz respeito à constituição da droga.
- Farmacopeia: livro que oficializa as drogas/medicamentos de 

uso corrente e consagrada como eficazes.
- Dose: é a quantidade a ser administrada de uma vez a fim de 

produzir efeitos terapêuticos.
- Dose letal: leva o organismo a falência (morte) generalizada.
- Dose Máxima: é a maior quantidade de uma droga capaz de 

produzir efeitos terapêuticos. 
- Dose Mínima: é a menor quantidade de uma droga capaz de 

produzir efeitos terapêuticos.
- Dose tóxica: é a maior quantidade de uma droga que causa 

efeitos adversos.
- Posologia: é o estudo das doses.
- Pró-Droga: substância química que precisa transforma-se no 

organismo a fim de tornar-se uma droga ativa.
- Latrogenia: problemas ou complicações resultantes de trata-

mentos clínicos ou cirúrgicos.
- Placebo: palavra derivado do latim: “vou agradar”. Em farma-

cologia significa uma substância inativa administradas para satisfa-
zer a necessidade psicológica do paciente.

Na farmacologia, agonista refere-se às ações ou estímulos 
provocados por uma resposta, referente ao aumento (ativação) ou 
diminuição (inibição) da atividade celular. Sendo uma droga recep-
tiva.

Os denominados antagonistas agem como bloqueadores dos 
receptores, ou seja, diminuem as respostas dos neurotransmisso-
res, presentes no organismo. O antagonismo pode diminuir ou anu-
lar o efeito do agonista.

Os antagonistas são classificados em:
- Parcial/total;
- Reversível/irreversível;
- Competitivo/alostérico.

O antagonista parcial não anula totalmente o efeito de um ago-
nista, sendo este mais utilizado, já o total atua somente no proble-
ma, não interferindo nas partes que estão funcionando. Em caso de 
intoxicação é aconselhável o antagonista total, pois protege melhor 
o organismo.

No antagonista reversível/irreversível, o agonista tem ao poder 
de reverter e o outro de inibir os efeitos do antagonista. Já o anta-
gonista competitivo impede o agonista de se encaixar, competindo 
com o mesmo e o alostérico atua em receptores que tem o efeito 
diminuidor liberado pelo agonista.

O efeito de um antagonista sobre o agonista se torna inferior 
devido as constantes estimulações.

A natureza das drogas:
Uma droga pode ser definida como qualquer substância capaz 

de produzir uma alteração em determinada função biológica atra-
vés de suas ações químicas. Na maioria dos casos, a molécula da 
droga interage com uma molécula específica no sistema biológico, 
que desempenha um papel regulador, isto é, faz o papel de uma 
molécula receptora.

Farmacocinética
É o estudo da velocidade com que os fármacos atingem o sítio 

de ação e são eliminados do organismo, bem como dos diferentes 
fatores que influenciam na quantidade de fármaco a atingir o seu 
sítio. Basicamente, estuda os processos metabólicos de absorção, 
distribuição, biotransformação e eliminação das drogas. 

Absorção - é a passagem do fármaco do local em que foi admi-
nistrado para a circulação sistêmica. Constitui-se do transporte da 
substância através das membranas biológicas. Tratando-se da via 
de administração intravenosa, não se deve considerar a absorção, 
uma vez que, neste caso, o fármaco é administrado diretamente na 
corrente sanguínea. 

Alguns fatores influenciam a absorção, tais como: característi-
cas físico-químicas da droga, veículo utilizado na formulação, per-
fusão sanguínea no local de absorção, área de absorção à qual o 
fármaco é exposto, via de administração, forma farmacêutica, en-
tre outros. 

As principais vias de administração de fármacos são: via oral 
(a mais usada), via intravenosa, via intramuscular, via subcutânea, 
via retal. Cada uma dessas vias possui características próprias, que 
influenciam na absorção. 

Após a absorção do fármaco, uma fração deste geralmente se 
liga a proteínas plasmáticas (principalmente a albumina) ou prote-
ínas de tecidos, formando um complexo reversível. A outra fração 
circula livremente pelo fluido biológico. É importante frisar que 
apenas a porção livre, dissolvida no plasma, é farmacologicamente 
ativa. 

O complexo proteína-fármaco atua como um reservatório do 
fármaco no sangue. Esta relação droga ligada/ droga livre é definida 
por um equilíbrio. A ligação proteica geralmente é inespecífica, va-
riando de acordo com a afinidade do fármaco pela proteína. Desse 
fato é que se explica o deslocamento de um fármaco por outro de 
maior afinidade pela proteína. 

Biodisponibilidade - indica a quantidade de drogas que atinge 
seu local de ação ou um fluido biológico de onde tem acesso ao 
local de ação. É uma fração da droga que chega à circulação sistê-
mica. 

Bioequivalência - é a equivalência farmacêutica entre dois pro-
dutos, ou seja, dois produtos são bioequivalentes quando possuem 
os mesmos princípios ativos, dose e via de administração, e apre-
sentam estatisticamente a mesma potência. 

Distribuição - é a passagem de um fármaco da corrente sanguí-
nea para os tecidos. A distribuição é afetada por fatores fisiológicos 
e pelas propriedades físico-químicas da substância. Os fármacos 
pouco lipossolúveis, por exemplo, possuem baixa capacidade de 
permear membranas biológicas, sofrendo assim restrições em sua 
distribuição. 

Já as substâncias muito lipossolúveis podem se acumular em 
regiões de tecido adiposo, prolongando a permanência do fármaco 
no organismo. Além disso, a ligação às proteínas plasmáticas pode 
alterar a distribuição do fármaco, pois pode limitar o acesso a locais 
de ação intracelular. 

Biotransformação ou metabolismo - é a transformação do fár-
maco em outra (s) substância (s), por meio de alterações químicas, 
geralmente sob ação de enzimas inespecíficas. A biotransformação 
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gura aos agentes de que trata esta Lei a percepção de adicional de 
insalubridade, calculado sobre o seu vencimento ou salário-base: 
(Incluído pela Lei nº 13.342, de 2016)

I - nos termos do disposto no art. 192 da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, quando submetidos a esse regime; (Incluído pela Lei 
nº 13.342, de 2016)

II - nos termos da legislação específica, quando submetidos a 
vínculos de outra natureza. (Incluído pela Lei nº 13.342, de 2016)

§ 4º As condições climáticas da área geográfica de atuação 
serão consideradas na definição do horário para cumprimento da 
jornada de trabalho. (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)

§ 5º O piso salarial de que trata o § 1º deste artigo será rea-
justado, anualmente, em 1º de janeiro, a partir do ano de 2022. 
(Incluído pela lei nº 13.708, de 2018)

Art. 9º-B. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
Art. 9º-C. Nos termos do § 5º do art. 198 da Constituição Fede-

ral, compete à União prestar assistência financeira complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumpri-
mento do piso salarial de que trata o art. 9º-A desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 12.994, de 2014)

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, é o Poder Exe-
cutivo federal autorizado a fixar em decreto os parâmetros refe-
rentes à quantidade máxima de agentes passível de contratação, 
em função da população e das peculiaridades locais, com o auxílio 
da assistência financeira complementar da União. (Incluído pela Lei 
nº 12.994, de 2014)

§ 2º A quantidade máxima de que trata o § 1º deste artigo con-
siderará tão somente os agentes efetivamente registrados no mês 
anterior à respectiva competência financeira que se encontrem no 
estrito desempenho de suas atribuições e submetidos à jornada de 
trabalho fixada para a concessão do piso salarial. (Incluído pela Lei 
nº 12.994, de 2014)

§ 3º O valor da assistência financeira complementar da União 
é fixado em 95% (noventa e cinco por cento) do piso salarial de que 
trata o art. 9º-A desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)

§ 4º A assistência financeira complementar de que trata o 
caput deste artigo será devida em 12 (doze) parcelas consecutivas 
em cada exercício e 1 (uma) parcela adicional no último trimestre. 
(Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)

§ 5º Até a edição do decreto de que trata o § 1º deste artigo, 
aplicar-se-ão as normas vigentes para os repasses de incentivos fi-
nanceiros pelo Ministério da Saúde. (Incluído pela Lei nº 12.994, 
de 2014)

§ 6º Para efeito da prestação de assistência financeira comple-
mentar de que trata este artigo, a União exigirá dos gestores locais 
do SUS a comprovação do vínculo direto dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias com o respectivo 
ente federativo, regularmente formalizado, conforme o regime ju-
rídico que vier a ser adotado na forma do art. 8º desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 12.994, de 2014)

Art. 9º-D. É criado incentivo financeiro para fortalecimento de 
políticas afetas à atuação de agentes comunitários de saúde e de 
combate às endemias. (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, é o Poder Exe-
cutivo federal autorizado a fixar em decreto: (Incluído pela Lei nº 
12.994, de 2014)

I - parâmetros para concessão do incentivo; e (Incluído pela Lei 
nº 12.994, de 2014)

II - valor mensal do incentivo por ente federativo. (Incluído pela 
Lei nº 12.994, de 2014)

§ 2º Os parâmetros para concessão do incentivo considerarão, 
sempre que possível, as peculiaridades do Município. (Incluído pela 
Lei nº 12.994, de 2014)

§ 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
§ 5º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)
Art. 9º-E. Atendidas as disposições desta Lei e as respectivas 

normas regulamentadoras, os recursos de que tratam os arts. 9º-C 
e 9º-D serão repassados pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) aos 
fundos de saúde dos Municípios, Estados e Distrito Federal como 
transferências correntes, regulares, automáticas e obrigatórias, nos 
termos do disposto no art. 3º da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990. (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

Art. 9º-F. Para fins de apuração dos limites com pessoal de que 
trata a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a assis-
tência financeira complementar obrigatória prestada pela União 
e a parcela repassada como incentivo financeiro que venha a ser 
utilizada no pagamento de pessoal serão computadas como gasto 
de pessoal do ente federativo beneficiado pelas transferências. (In-
cluído pela Lei nº 12.994, de 2014)

Art. 9º-G. Os planos de carreira dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias deverão obedecer às 
seguintes diretrizes: (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)

I - remuneração paritária dos Agentes Comunitários de Saúde e 
dos Agentes de Combate às Endemias; (Incluído pela Lei nº 12.994, 
de 2014)

II - definição de metas dos serviços e das equipes; (Incluído 
pela Lei nº 12.994, de 2014)

III - estabelecimento de critérios de progressão e promoção; 
(Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)

IV - adoção de modelos e instrumentos de avaliação que aten-
dam à natureza das atividades, assegurados os seguintes princípios: 
(Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)

a) transparência do processo de avaliação, assegurando-se ao 
avaliado o conhecimento sobre todas as etapas do processo e so-
bre o seu resultado final; (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)

b) periodicidade da avaliação; (Incluído pela Lei nº 12.994, de 
2014)

c) contribuição do servidor para a consecução dos objetivos do 
serviço; (Incluído pela Lei nº 12.994, de 2014)

d) adequação aos conteúdos ocupacionais e às condições reais 
de trabalho, de forma que eventuais condições precárias ou adver-
sas de trabalho não prejudiquem a avaliação; (Incluído pela Lei nº 
12.994, de 2014)

e) direito de recurso às instâncias hierárquicas superiores. (In-
cluído pela Lei nº 12.994, de 2014)

Art. 9º-H Compete ao ente federativo ao qual o Agente Comu-
nitário de Saúde ou o Agente de Combate às Endemias estiver vin-
culado fornecer ou custear a locomoção necessária para o exercício 
das atividades, conforme regulamento do ente federativo. (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.708, de 2018)

Art. 10. A administração pública somente poderá rescindir unila-
teralmente o contrato do Agente Comunitário de Saúde ou do Agente 
de Combate às Endemias, de acordo com o regime jurídico de trabalho 
adotado, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;
III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso 

de despesa, nos termos da Lei nº 9.801, de 14 de junho de 1999 ; ou
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IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento 
no qual se assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado 
de efeito suspensivo, que será apreciado em trinta dias, e o prévio 
conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a continuidade 
da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo 
com as peculiaridades das atividades exercidas.

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, o 
contrato também poderá ser rescindido unilateralmente na hipó-
tese de não-atendimento ao disposto no inciso I do art. 6º , ou em 
função de apresentação de declaração falsa de residência.

Art. 11. Fica criado, no Quadro de Pessoal da Fundação Nacio-
nal de Saúde - FUNASA, Quadro Suplementar de Combate às En-
demias, destinado a promover, no âmbito do SUS, ações comple-
mentares de vigilância epidemiológica e combate a endemias, nos 
termos do inciso VI e parágrafo único do art. 16 da Lei nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990.

Parágrafo único. Ao Quadro Suplementar de que trata o caput 
aplica-se, no que couber, além do disposto nesta Lei, o disposto na 
Lei nº 9.962, de 22 de fevereiro de 2000, cumprindo-se jornada de 
trabalho de quarenta horas semanais.

Art. 12. Aos profissionais não-ocupantes de cargo efetivo em 
órgão ou entidade da administração pública federal que, em 14 de 
fevereiro de 2006, a qualquer título, se achavam no desempenho 
de atividades de combate a endemias no âmbito da FUNASA é asse-
gurada a dispensa de se submeterem ao processo seletivo público a 
que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição, desde que tenham 
sido contratados a partir de anterior processo de seleção pública 
efetuado pela FUNASA, ou por outra instituição, sob a efetiva su-
pervisão da FUNASA e mediante a observância dos princípios a que 
se refere o caput do art. 9º .

§ 1º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde e do Con-
trole e da Transparência instituirá comissão com a finalidade de 
atestar a regularidade do processo seletivo para fins da dispensa 
prevista no caput.

§ 2º A comissão será integrada por três representantes da 
Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da 
União, um dos quais a presidirá, pelo Assessor Especial de Controle 
Interno do Ministério da Saúde e pelo Chefe da Auditoria Interna 
da FUNASA.

Art. 13. Os Agentes de Combate às Endemias integrantes do 
Quadro Suplementar a que se refere o art. 11 poderão ser coloca-
dos à disposição dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
no âmbito do SUS, mediante convênio, ou para gestão associada de 
serviços públicos, mediante contrato de consórcio público, nos ter-
mos da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, mantida a vinculação à 
FUNASA e sem prejuízo dos respectivos direitos e vantagens.

Art. 14. O gestor local do SUS responsável pela admissão dos 
profissionais de que trata esta Lei disporá sobre a criação dos car-
gos ou empregos públicos e demais aspectos inerentes à atividade, 
observadas as determinações desta Lei e as especificidades locais. 
(Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

Art. 15. Ficam criados cinco mil, trezentos e sessenta e cinco 
empregos públicos de Agente de Combate às Endemias, no âmbito 
do Quadro Suplementar referido no art. 11, com retribuição mensal 
estabelecida na forma do Anexo desta Lei, cuja despesa não exce-
derá o valor atualmente despendido pela FUNASA com a contrata-
ção desses profissionais.

§ 1º A FUNASA, em até trinta dias, promoverá o enquadramen-
to do pessoal de que trata o art. 12 na tabela salarial constante do 
Anexo desta Lei, em classes e níveis com salários iguais aos pagos 
atualmente, sem aumento de despesa.

§ 2º Aplica-se aos ocupantes dos empregos referidos no caput 
a indenização de campo de que trata o art. 16 da Lei nº 8.216, de 
13 de agosto de 1991.

§ 3º Caberá à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão disciplinar o desenvolvi-
mento dos ocupantes dos empregos públicos referidos no caput na 
tabela salarial constante do Anexo desta Lei.

Art. 16. É vedada a contratação temporária ou terceirizada de 
Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Ende-
mias, salvo na hipótese de combate a surtos epidêmicos, na forma 
da lei aplicável. (Redação dada pela Lei nº 12.994, de 2014)

Art. 17. Os profissionais que, na data de publicação desta Lei, 
exerçam atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde e 
Agente de Combate às Endemias, vinculados diretamente aos ges-
tores locais do SUS ou a entidades de administração indireta, não 
investidos em cargo ou emprego público, e não alcançados pelo 
disposto no parágrafo único do art. 9º , poderão permanecer no 
exercício destas atividades, até que seja concluída a realização de 
processo seletivo público pelo ente federativo, com vistas ao cum-
primento do disposto nesta Lei.

Art. 18. Os empregos públicos criados no âmbito da FUNASA, 
conforme disposto no art. 15 e preenchidos nos termos desta Lei, 
serão extintos, quando vagos.

Art. 19. As despesas decorrentes da criação dos empregos pú-
blicos a que se refere o art. 15 correrão à conta das dotações desti-
nadas à FUNASA, consignadas no Orçamento Geral da União.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 21. Fica revogada a Lei nº 10.507, de 10 de julho de 2002.

Brasília, 9 de junho de 2006; 185º da Independência e 118º da 
República.

ANEXO
(Redação dada pela Lei nº 14.673, de 2023)   Produção de efei-

tos

TABELA SALARIAL DO EMPREGO PÚBLICO DE AGENTE DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS

CLASSE NÍVEL

SALÁRIO - 40 HORAS

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 
1º DE MAIO DE 2023

ESPECIAL

V 4.919,65

IV 4.878,25

III 4.838,31

II 4.781,34

I 4.741,96

C

V 4.702,79

IV 4.665,06

III 4.627,55

II 4.590,26

I 4.537,83


